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Resumo

Este artigo lança reflexões sobre a contribuição que a Economia Política da 
Comunicação (EPC) pode oferecer aos estudos sobre raça e comunicação e, 
ao mesmo tempo, sobre a importância de investigações a respeito da temáti-
ca como potencializadoras do estabelecimento de diálogos necessários entre 
a EPC e outras perspectivas. Suscitado pela criação do GT Estudos Críticos so-
bre gênero, raça e identidade no âmbito da ULEPICC-Brasil, em 2019, o traba-
lho aqui apresentado aponta para a construção de uma agenda de pesquisa 
com três eixos estruturantes: trabalho; políticas de comunicação e estrutura 
do sistema midiático; racismo algorítmico e vigilância. O objetivo é contribuir 
para que se amplie o olhar sobre produção, circulação e distribuição dos re-
cursos da comunicação e da cultura, a partir da centralidade e da intersecção 
entre classe, raça, gênero e outras variáveis como totalizantes e não fragmen-
tadoras.

Palavras-chave: Economia Política da Comunicação; Raça; Racismo; ULEPICC-Brasil.

Resumen

Este artículo reflexiona sobre la contribución que la Economía Política de la 
Comunicación puede aportar a los estudios sobre raza y comunicación y, al 
mismo tiempo, a respecto de la importancia de las investigaciones sobre el 
tema como potencialización del establecimiento de los diálogos necesarios 
entre EPC y otras perspectivas  Suscitado por la creación del GT de Estudios 
Críticos sobre Género, Raza e Identidad dentro de marco de la ULEPICC-Brasil, 
en 2019, el trabajo aquí presentado apunta a la construcción de una agenda 
de investigación con tres ejes estructurantes: trabajo, políticas de comunica-
ción y estructura del sistema de medios, racismo algorítmico y vigilancia. El 
objetivo es contribuir a una mirada más amplia de la producción, circulación y 
distribución de los recursos de comunicación y cultura, basada en la centrali-
dad y la intersección entre clase, raza, género y otras variables como totaliza-
doras y no fragmentarias.

Palabras clave: Economía Política de la Comunicación; Raza; Racismo; ULEPICC-Brasil.

Abstract

This article raises reflections on how the Political Economy of Communica-
tion can contribute to studies that associate race and communication. Em-
phasize the relevance of investigations about these subjects potentialize the 
establishment of necessary dialogues between EPC and other perspectives. 
Motived by the creation of the ULEPICC-Brasil´s section Critical Studies of gen-
der, race, and identity [Estudos Críticos sobre gênero, raça e identidade], in 
2019, this paper suggests the construction of research agenda based on three 
axes: market labor, policies of communication and media system´s structure, 
racism algorithmic and vigilance. We goal to contribute to a broader view of 
the production, circulation, and distribution of communication and cultural 
resources, based on the centrality and the intersection between class, race, 
and gender as totalizing and not fragmenting this field of research.

Keywords: Political Economy of Communication; Race; Racism; ULEPICC-Brasil.
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Introdução

Esse texto é escrito num momento em que as atenções mundiais estão con-
centradas nas estratégias para o enfrentamento à Covid-19, doença que, 
conforme alertou a Organização das Nações Unidas, afetou numa propor-
ção mais elevada grupos raciais e étnicos, em especial as de descendência 
africana. Estudo divulgado pela revista Lancet (PAN et al, 2020) revelou que 
apenas 7% dos documentos e relatórios de vigilância nacional sobre o novo 
coronavírus dos diversos países contêm dados desagregados pelo critério 
racial. Essa ausência do quesito raça levou a Alta Comissária para Direitos 
Humanos do organismo multilateral a afirmar que “a coleta, desagregação 
e análise de dados por etnia ou raça, além de gênero, são essenciais para 
identificar e tratar as desigualdades e a discriminação estrutural”1.

No Brasil, a pandemia também escancarou uma série de desigualdades his-
tóricas. O fato de mulheres e homens negras/os serem as principais vítimas 
fatais da Covid-19 (quase 55%, de acordo com dados do Ministério da Saú-
de)2, o crescimento das contaminações em comunidades indígenas, perifé-
ricas e favelas, e a ausência de números oficiais sobre o impacto da doença 
em comunidades quilombolas são alguns exemplos das desigualdades que 
estruturam as relações políticas, econômicas e sociais no Brasil.

Embora a pandemia esteja atingindo e sendo mais fatal entre os negros, o 
recorte racial pouco tem ganhando visibilidade nos noticiários, o que não 
revela nenhuma novidade. Há uma tendência na mídia brasileira a se “[...] 
negar a existência do racismo, a não ser que quando este aparece como 
objeto noticioso, devido à violação flagrante desse ou daquele dispositivo 
antirracista ou a episódicos conflitos raciais” (SODRÉ, 2015, p. 279), espe-
cialmente quando a vítima é alguém famoso.

A cobertura raramente intersecciona raça, classe e desigualdade social no 
Brasil, como se pode observar nos noticiários recentes sobre a pandemia. 
Fato que se agrava diante da concentração racial da mídia e da inexpressiva 
presença da mídia negra no sistema midiático nacional. Ainda que nós – ne-
gras e negros – representemos 56% da população brasileira (IBGE, 2019), as 
desigualdades raciais também são expressivas quando se refere à proprie-
dade da mídia e ao mercado de trabalho. Diferente fosse, a inédita forma-
ção de uma bancada exclusivamente de jornalistas negras e negros numa 
emissora de televisão não seria motivo de tanta discussão pública3. Confor-
me aponta Melo (2018), a superação das desigualdades raciais na comuni-
cação não passa apenas pela representação “em tela”, mas por uma série 
de aspectos que envolvem propriedade, produção, participação e controle 
social, dentre outros.

Nesse sentido, não temos dúvidas da contribuição fundamental que a Eco-
nomia Política da Comunicação pode fornecer às análises sobre raça e co-
municação, no sentido de destacá-las para além do “mais negros na TV”, 
bem como o afirmamos a recíproca: miradas críticas sobre raça, racismo 

1. Disponível em: <ht-
tps://nacoesunidas.org/
onu-alerta-para-impacto-
-desproporcional-da-co-
vid-19-sobre-minorias-
-raciais-e-etnicas/amp/>. 
Acesso em: 30 jul. 2020.

2. Disponível em: <ht-
tps://noticias.uol.com.
br/saude/ultimas-noti-
cias/redacao/2020/05/19/
negros-e-pardos-ja-sao-
-maioria-entre-as-vitimas-
-fatais-por-covid-19.htm>. 
Acesso em: 19 maio 2020.

3. Ver: https://www.carta-
capital.com.br/blogs/so-
bre-globo-e-racismo-o-
-buraco-e-mais-embaixo/
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e comunicação podem contribuir para o próprio alargamento da EPC em 
termos teórico-metodológicos e o estabelecimento de diálogos necessários 
com outras perspectivas, sem que isso represente qualquer fragilização 
epistemológica4.

Entendemos que esse é um movimento necessário, mas também desafia-
dor, considerando que no Brasil se “[...] reconhece a existência da raça e do 
racismo, mas nega componentes estruturais e outros elementos de raça e 
racismo para além de um nível individual e de uma leitura visual, e atribui 
os problemas do racismo à discussão ou ao seu reconhecimento” (NOBLE; 
ROBERTS, 2020, p. 38).

A prática do “daltonismo” de que falam Noble e Roberts (2020) se configura 
não na negação da existência do racismo, mas na tentativa de ocultá-lo ao 
se tentar pautar o debate no âmbito de discussões científicas e em outros 
debates sociais, até mesmo em setores progressistas (I. LOPES, 2020). Reti-
ra-se raça e gênero da pauta e não raramente atribui-se aos proponentes 
do debate a responsabilização pela fragilização e fragmentação do campo 
de pesquisa ou da luta por igualdade social, o que, em certa medida, reflete 
o racismo e o sexismo como práxis estruturais que hierarquizam a socie-
dade e, como parte dela, o campo da Comunicação, tanto o profissional 
quanto o acadêmico.

Para refletir sobre esses aspectos e na tentativa de contribuir com o apro-
fundamento dos estudos críticos que articulem raça e comunicação, uma 
pesquisadora e um pesquisador, ambos negros, vinculados a grupos de 
pesquisa em Economia Política da Comunicação, apresentam este artigo, 
que inicia com uma discussão de ordem teórica sobre raça, classe e papel 
das mídias e das tecnologias de informação e comunicação, tecem alguns 
apontamentos sobre as questões de raça (e gênero) no âmbito da ULEPICC-
-Brasil e, por fim, indicam algumas possibilidades de temas e abordagens 
que se integrem numa agenda de pesquisa.

Raça, Racismo e Comunicação

Um autor fundamental para a compreensão das desigualdades raciais no 
Brasil é Carlos Hasenbalg. Ao estabelecer uma relação entre raça, estrutura 
de classes e sistema de estratificação social, o autor ressalta a raça como 
um fator socialmente relevante para o modo de alocação dos sujeitos na 
estrutura de classes e nas dimensões distributivas da estratificação social, 
tendo o racismo uma dimensão política e estrutural que opera como um 
sistema de opressão e dominação (HASENBALG,1979).

Com uma perspectiva crítica tanto aos estudos que situam a discrimina-
ção racial como um mero epifenômeno das relações de classe quanto às 
abordagens que a qualificam como um resíduo do regime escravista, o au-
tor aponta discriminação racial como resultante das desigualdades entre 

4. Embora o texto tenha 
o recorte racial, conside-
ramos que os estudos 
precisam ser comple-
mentados para agregar 
gênero e interseccionar 
raça e gênero.



126

brancos e não-brancos nas diversas áreas – economia, educação, traba-
lho – e em diferentes momentos históricos, sendo o componente racial um 
mecanismo fundamental no processo de exploração da população negra. 
Hasenbalg (2006, p. 263) destaca que “a disparidade de renda entre bran-
cos e não-brancos é talvez o aspecto mais gritante das desigualdades. Mas, 
insisto, pretos e pardos estão expostos a desvantagens em todas as etapas 
do ciclo de vida”.

Como consequência principal da confluência dessas duas perspectivas co-
locadas por Hasenbalg, Matilde Ribeiro (2000) chama a atenção para uma 
espécie de “efeito mágico” que oculta o racismo e relaciona as desigualda-
des étnico-raciais quase que exclusivamente às questões de classe:

Torna-se automático que as desigualdades raciais e ét-
nicas não sejam percebidas como relacionadas a con-
siderações raciais e étnicas, mas aos fatores de classe. 
Esta situação, torna complexo o estudo das implica-
ções teóricas, políticas e ideológicas no tratamento da 
questão racial e étnica (RIBEIRO, 2000, p. 4).

Nesse sentido, Ribeiro (2013) defende que o racismo pressupõe a existên-
cia de um sistema social e político dotado de mecanismos sustentados na 
lógica do branqueamento, se estruturando e modificando ao longo do tem-
po, mas mantendo a sua centralidade. O binômio dominação-exploração 
aparece como um fenômeno arraigado na sociedade e a mídia o reflete 
cotidianamente.

Em perspectiva semelhante, Sodré (1998) argumenta que a mídia atua 
como catalisadora de expressões políticas e institucionais sobre as relações 
raciais, em geral estruturadas por uma tradição intelectual e elitista que, de 
uma maneira ou de outra, legitima a desigualdade social pela cor da pele. 
Sublinha o autor que:

O racismo ostentado pelas elites tradicionais desde 
séculos atrás pode ser reproduzido logotecnicamente, 
de modo mais sutil e eficaz, pelo discurso midiático-po-
pularesco, sem distância crítica do tecido da civilização 
tecnoeconômica, onde se acha incrustada a discrimi-
nação em todos os seus níveis (SODRÉ, 1998, p. 1-2).

Essa expressão do racismo e das desigualdades raciais pelos meios de co-
municação, segundo Sodré (1998), se dá a partir de quatro aspectos com-
plementares: a) a negação – quando os meios de comunicação tendem a 
negar a existência do racismo; b) o recalcamento – quando, em seus dife-
rentes modos de produção, os meios de comunicação recalcam aspectos 
identitários positivos das manifestações simbólicas de origem negra e in-
dígena, por exemplo; c) a estigmatização – referência à distinção entre a 
identidade social virtual (aquela que se atribui ao outro) e a identidade so-
cial real (conferida por traços efetivamente existentes), sendo o estigma a 
marca da desqualificação da diferença; e d) a indiferença profissional – com 
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os meios de comunicação contemporâneos pautando-se pelos ditames do 
comércio e da publicidade, pouco interessados em questões como a discri-
minação de minorias.

O debate sobre raça na ULEPICC-Brasil

A discussão que resultou na criação do GT Estudos Críticos sobre gênero, raça 
e identidade teve início na assembleia do Capítulo Brasil da União Latina de 
Economia Política da Informação, da Comunicação e da Cultura (ULEPICC-
-Brasil)5 realizada em novembro de 2018, na Universidade Federal de Ala-
goas (UFAL). Na ocasião, uma dos autores desse trabalho propôs a incor-
poração da paridade de gênero na formação da comissão que iria discutir 
a reestruturação de todos os grupos de trabalho da entidade, encaminha-
mento que foi aprovado, mas não sem resistência.

Com a discussão de reestruturação iniciada, inaugurou-se o debate sobre a 
possibilidade de constituição de um GT sobre raça e gênero6, com os argu-
mentos contrários – tanto no encontro da ULEPICC-Brasil quanto em troca 
de e-mails – apresentando questionamentos a respeito da capacidade de 
um grupo específico sobre essas questões atrair trabalhos, consideran-
do que naquele momento eram poucos os pesquisadores negros ou com 
investigações na área, além da estratégia discursiva de fragmentação do 
campo e esvaziamento do pensamento crítico.

De forma breve, vamos tentar contrapor os dois pontos principais contrá-
rios à proposta: 1) a possibilidade de se ter um grupo esvaziado, com pou-
cos trabalhos; 2) a desqualificação de gênero e raça para pesquisas críticas 
em Comunicação.

Antes, porém, é relevante pontuar que as sociedades e associações científi-
cas devem observar que as universidades públicas, principalmente a partir 
da presente década, estão com uma presença estudantil mais próxima da 
composição racial brasileira, a partir da Lei 12.711/2012, conhecida como 
lei de cotas7. A presença de negros e negras no corpo docente, por outro 
lado, é bastante pequena. Do total de professores e professoras em uni-
versidades públicas e privadas do país, somente cerca de 30% são negros 
e negras. Na pós-graduação, as mulheres negras, por exemplo, são apenas 
3% das docentes, conforme o Censo da Educação Superior (INEP, 2016).

Diante desse cenário, novas agendas e perspectivas de pesquisa começam 
a ser construídas e das associações é demandada a inclusão e a ampliação 
dessas temáticas em suas discussões, publicações e congressos. Além dis-
so, como lembra Witter (2007, p. 6), as sociedades científicas possuem o 
papel de “[...] estímulo à produção científica para o qual usualmente recor-
re à promoção de eventos, concursos, constituição de grupos de pesquisa, 
organização de redes sociais entre seus sócios e colaboração com os siste-
mas de informação da área”.

5. O Capítulo Brasil da 
União Latina de Econo-
mia Política da Informa-
ção, da Comunicação e 
da Cultura (ULEPICC–Bra-
sil) foi fundado em mar-
ço de 2004 como uma 
seção nacional da organi-
zação internacional Uni-
ón Latina de Economía Po-
lítica de la Información, la 
Comunicación y la Cultu-
ra (ULEPICC-Federação), 
criada em Sevilha, na Es-
panha, no ano de 2002, 
com o intuito de agregar 
pesquisadores do mundo 
latino. A entidade brasi-
leira visa estimular o de-
bate da Economia Política 
da Comunicação, da In-
formação e da Cultura, e 
promover, dentre outros 
possíveis espaços acadê-
micos, encontros bienais, 
desenvolvidos em par-
ceria com instituições de 
ensino superior, realiza-
doras dos eventos. Sobre 
a entidade ver: https://
ulepicc.org.br/

6. No congresso de 2018, 
a entidade mantinha sete 
GTs: Políticas de comu-
nicação; Comunicação 
pública, popular ou al-
ternativa; Indústrias midi-
áticas; Políticas culturais 
e economia política da 
cultura; Teorias e temas 
emergentes; Epistemolo-
gia da Informação, da co-
municação e da cultura; e 
Estudos Críticos em Ciên-
cia da Informação.

7. A lei de cotas estabele-
ceu a introdução gradual 
de cotas nas instituições 
de ensino superior fede-
rais até que se chegou à 
reserva de 50% das vagas 
para alunos que cursa-
ram todo o Ensino Médio 
em escolas públicas, de-
termina também subco-
tas para pretos, pardos, 
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Feitas essas considerações, retomemos, então, os dois pontos principais 
das discussões sobre a criação de um GT sobre raça e gênero no âmbito 
da ULEPICC-BR. O argumento da pouca atração para trabalhos parece não 
ter resistido ao primeiro encontro da instituição após a efetivação do GT 
Estudos Críticos sobre gênero, raça e identidade, considerando que o grupo 
recebeu 29 propostas, dentre as quais 22 foram aprovadas, para serem 
apresentadas no encontro bianual de 2020, previsto para ocorrer na Uni-
versidade Estadual de Santa Cruz, em Ilhéus8, sendo, portanto, o segundo 
com maior número de resumos recebidos.

Os trabalhos sinalizam também para uma diversidade – tanto regional 
quanto de temática/perspectiva de investigação. As 29 propostas foram 
enviadas por pós-graduandos e docentes de 14 diferentes universidades, 
situadas nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul do país. Entre os textos apro-
vados para apresentação, 10 fazem referência à questão étnico-racial, 7 a 
gênero (mulher e transexual) e 5 a ambos. No que diz respeito ao tema, a 
maior parte faz análise de conteúdo de algum produto midiático (jorna-
lismo, teledramaturgia etc.) e outros 5 focam em regulação e políticas de 
comunicação, fomento de audiovisual e estrutura midiática associados à 
questão racial.

Vamos, então, ao segundo ponto, que é a tentativa de desqualificação ou 
de reduzir a relevância das variáveis raça e gênero como centrais na estru-
tura social e para pesquisas críticas em Comunicação. Com isso, queremos 
afirmar a existência do predomínio do econômico sobre os estudos da EPC 
muitas vezes sem articular outras perspectivas, como raça e gênero, que 
servem como marcadores das relações de poder em associação com a di-
mensão econômica. Aqui, duas perguntas que permanecem necessárias: 
por que incorporar essas variáveis e reuni-las em um grupo específico fra-
giliza o campo crítico? Por que há a persistência pela afirmação de uma 
“esquerda identitária” como adjetivação pejorativa que tenta reduzir a cri-
ticidade das pesquisas que incorporam raça e ou gênero como elementos 
centrais?

Na contramão do que alguns autores, como Gomes (2018) e Pereira (2019), 
adjetivam de “esquerda identitária”, é preciso ressaltar que – tanto no mo-
vimento social quanto na pesquisa acadêmica – a defesa pela centralidade 
da questão racial no Brasil diz respeito à reivindicação por condições ma-
teriais de sobrevivência da população negra, expressa em questões como 
igualdade de acesso ao mercado de trabalho e à educação, sendo estes 
entendidos como instrumentos que potencializam a ascensão social (I. LO-
PES, 2020).

Por outro lado, se o pensamento crítico, conforme definição de Fisher e Mi-
chael (1997, p. 20) refere-se à capacidade “habilidosa e ativa interpretação 
e avaliação das observações [da sociedade], comunicações, informação e 
argumentação”, pensar criticamente requer observar e analisar a socieda-

indígenas e portadores 
de necessidade especial, 
de acordo com o porcen-
tual do grupo dentro do 
estado onde localiza-se 
a universidade. Apesar 
das universidades públi-
cas federais terem demo-
cratizado o acesso a es-
ses grupos, é flagrante a 
fraude no sistema de co-
tas por alunos brancos 
principalmente nos cur-
sos maior prestígio (SAN-
TOS; FREITAS, 2020).

8. O evento estava pre-
visto para ocorrer de 13 
a 15 de maio de 2020, foi 
transferido em virtude da 
necessidade de isolamen-
to social provocado pela 
Covid-19.
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de, que no caso da brasileira as desigualdades sociais intersecionam classe, 
raça, sexo e outras variáveis, que representam a totalidade da formação 
dos homens e mulheres. No sentido oposto, negligenciar ou minimizar um 
desses aspectos é o que significa fragmentar.

Apontamentos para a construção de uma agenda de pesquisa

Ao definir a Economia Política da Comunicação como o estudo das rela-
ções sociais, em especial de poder, que constituem a produção, distribui-
ção e consumo de recursos da comunicação, Mosco (1996) identifica quatro 
pressupostos centrais que a marcam como um referencial metodológico 
próprio: o entendimento dialético dos fenômenos como partes de um todo 
estruturado a partir das relações sociais e das contradições que fundam e 
reproduzem o capitalismo; a dimensão histórica, relacionada à delimitação 
dos objetos dentro do desenvolvimento das relações sociais, afastando-se 
de uma perspectiva funcionalista, que desconsidera a história; a adoção de 
uma postura ativa, e não contemplativa, no que diz respeito à produção 
de conhecimento e à análise da realidade; e a práxis, entendida como a 
unidade entre análise e ação dos estudiosos do campo. As características 
do campo apontadas por Mosco abrem uma série de possibilidades para 
o desenvolvimento de pesquisas que articulem raça, classe e comunicação 
pela perspectiva crítica.

É relevante destacar que a EPC é um campo diverso de pensamento, Mosco 
(1996) representa a visão anglo-saxônica, como expressão latina-america-
na, por exemplo, temos Herscovici, Bolaño e Mastrini (1999). Esses autores 
destacam que, a partir da extensão da lógica capitalista para os meios de 
comunicação, questões como o problema das classes sociais, a relação en-
tre os meios de comunicação e a legitimação da estratificação social e a re-
lação entre produção material e intelectual formam a base analítica da EPC.

Outro importante autor da EPC no Brasil, R. Lopes (2016) afirma que à Eco-
nomia Política da Comunicação cabe não apenas o entendimento dos me-
canismos de mudança social e das transformações históricas, mas também 
destrinchar as funções macro e microeconômicas que a cultura e a comuni-
cação passam a assumir no processo de acumulação capitalista bem como 
o estudo das relações de poder, contribuindo, assim, para uma práxis social 
emancipatória.

O grupo brasileiro de pesquisadores da EPC possui objetos bastante diver-
sos: cinema, jornalismo, televisão pública, internet, regulação/concentração 
midiática, futebol, coronelismo eletrônico, entre outros, contudo são raros 
os trabalhos que utilizam a variável raça e gênero em suas investigações. 
De trabalhos recentes do grupo que articulam EPC, raça e gênero pode-
-se destacar o de Aires e Santos (2017, p. 32), em que as autoras apontam 
a dificuldade de se conseguir informações qualificadas sobre as mulheres 
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como proprietárias de meios de comunicação: “São esposas, filhas, noras, 
cunhadas, etc. que emprestam seus nomes aos verdadeiros donos. Muitas 
vezes nem tem noção das suas próprias posses. Trata-se, na verdade, da 
face patriarcal da elite nacional”. Outro trabalho das autoras sobre corone-
lismo eletrônico, em parceria com Bahia (2019), mostra que entre os 118 
deputados-radiodifusores, 94% são homens e dois deles negros (sendo um, 
inclusive, bispo da Igreja Universal do Reino de Deus). As mulheres são to-
das brancas, esposas ou filhas de políticos.

Pesquisa de pós-doutoramento de I. Lopes (2020) aponta a desigualda-
de racial na constituição do sistema midiático brasileiro a partir de uma 
comparação com os Estados Unidos. Os dois países possuem trajetórias 
bastante distintas na regulação e promoção à diversidade racial na comu-
nicação. No contexto estadunidense, houve leis explícitas que restringiam 
o acesso dos afro-americanos às concessões, contudo ações afirmativas 
foram implementadas para introduzir maior pluralidade no setor. No Bra-
sil, por outro lado, não houve limitações formais, o que, no entanto, não 
implicou a redução da desigualdade na estrutura midiática. Enquanto nos 
EUA, com 14% de afro-americanos, a mídia negra é formada por 12 emis-
soras de TV, mais de 100 rádios e portais de notícias e revistas somam 400. 
No Brasil, por outro lado, com 56% de negros, há apenas uma revista e 10 
portais de notícias negros. Pouco se sabe, pela ausência de dados, sobre a 
participação de negros como concessionários de rádios.

Outra contribuição importante nesse sentido é a feita por Melo (2016), ao 
apontar que, de um modo geral, as elaborações teóricas sobre comuni-
cação negligenciam as questões raciais como pressupostos necessários à 
observação e transformação do setor, sendo um desafio contemporâneo 
tanto para pesquisadores, no sentido de revisitarem e até mesmo formu-
larem teorias que contemplem a complexidade da relação entre comuni-
cação, raça e racismo, quanto organizações da sociedade civil, no objetivo 
de adotarem a perspectiva da garantia da diversidade racial na mídia como 
uma reivindicação democrática.

Feita a apresentação resumida de alguns trabalhos no campo da Econo-
mia Política da Comunicação que tratam das questões de raça e gênero, 
a proposta de apresentar uma agenda de pesquisa pode ser considerado 
como um marco inicial para criação de um subcampo da EPC, conforme 
denominado na obra de Santos (2018) como economia político-racial da 
comunicação. Por serem poucos os trabalhos que com essa interseção no 
Brasil, precisamos articular os textos clássicos da economia política da co-
municação com aqueles de estudos críticos de raça e racismo.

Quanto à agenda de pesquisa, essa pode ser definida “no sentido da filo-
sofia da ciência, ou seja, como um programa de trabalho que define uma 
comunidade científica” (REIS, 2003, p.13). A criação do GT Estudos Críticos 
sobre gênero, raça e identidade pode gerar oportunidade para o debate e a 

11. No original: “To en-
courage user interac-
tions, social networking 
systems strive to strea-
mline interactions betwe-
en the user and the So-
cial networking system. 
For example, a social ne-
tworking system provi-
des its users with inter-
faces that seek to reduce 
the number of clicks to 
reach a page, to reduce 
the number of characters 
a user inputs to provide 
content to the social ne-
tworking system, and to 
reduce clutter when pre-
senting content to users. 
Simplifying user interac-
tions with the social ne-
tworking system incre-
ases the likelihood that 
users continue using a 
social networking sys-
tem”.

12. No original: “discipli-
ne is aimed at producing 
specific outward manifes-
tations of behavior, whe-
reas modulation is aimed 
at predicting them”.

13. Em português: Pre-
vendo métricas laten-
tes acerca de interações 
do usuário com o conte-
údo com base na combi-
nação de interações pre-
vistas do usuário com o 
conteúdo.
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consolidação desse subcampo, criando redes que não fiquem restritas ao 
encontro bianual. A agenda também pressupõe a incorporação de parâ-
metros teóricos similares, ou seja, de discussão de referenciais que podem 
orientar a produção sobre EPC, raça e racismo9.

Um dos desafios para se realizar pesquisas com recorte de raça é a fal-
ta de dados primários produzidos pelo Estado brasileiro e até mesmo por 
associações formadas por concessionários de mídia, como a Associação 
Nacional de Jornais (ANJ) e a Associação Brasileira de Emissoras de Rádio 
e Televisão (Abert) ou mesmo pelos empregadores de jornalistas e outros 
profissionais da comunicação.

Nos Estados Unidos, diferente do Brasil, o relatório da Federal Communica-
tions Commission (FCC), agência de regulação do setor, disponibiliza infor-
mações sobre raça, etnia e gênero – o que permite aprofundar as discus-
sões naquela sociedade. A inexistência do quesito raça é uma das formas 
de negar a existência do racismo, assim como dificultar que sejam reivindi-
cadas políticas, como destaca documento da Fenaj (2006):

A implementação de políticas de promoção da igualda-
de racial exige, no plano operacional, o enfrentamento 
de um problema básico: a (des)informação sobre cor 
tanto dos empregados ou funcionários de uma empre-
sa ou órgão público, quanto dos usuários de serviços, 
públicos e privados.

Feitas as ponderações sobre a ausência de dados primários relacionados 
à questão racial nas comunicações, apresentamos uma sugestão de agen-
da de pesquisa inicial, a partir de três eixos prioritários com indicações de 
bibliografia-base para cada eixo: 1) trabalho; 2) políticas de comunicação/
estrutura do sistema midiático; 3) algoritmos/vigilância.

a) Trabalho

Um primeiro eixo possível de pesquisa sobre as questões de raça e racismo 
nas comunicações é o que diz respeito ao mundo do trabalho. Pesquisa 
recente do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) mostrou que 
os pretos e pardos não recebem menos porque possuem menor educação 
formal, visto que as disparidades de renda “mantêm-se presentes em todos 
os níveis de instrução, inclusive no mais elevado: as pessoas brancas ga-
nham cerca de 45% a mais do que as de cor ou raça preta ou parda” (IBGE, 
2019, p. 4). O mercado de trabalho da comunicação tem o acesso mediado 
pelas relações interpessoais e pelo capital social, os negros além de não 
atenderem ao padrão estético eurocêntrico, que os exclui, ainda possuem 
menor capital social (SILVA, 2015).

Na comunicação, a formação de uma bancada exclusivamente negra pela 
Globo News, no início de junho deste ano, suscitou uma série de discussões 
públicas sobre racismo. Vale ressaltar, além do aspecto da representação 
“na tela”, conforme escreveu Melo (2020), é imprescindível verificar a diver-

9. Conforme menciona-
do, o GT envolve também 
o debate sobre gênero e 
identidade, contudo o re-
corte deste texto é sobre 
raça e racismo.
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sidade racial nos espaços de destaque e direção das emissoras. Do total de 
apresentadoras e apresentadores de telejornais das emissoras, quantas/os 
são negras/os? Quantos/as negros e negras ocupam as chefias de redação 
dos veículos? Quantos/as negros e negras são diretores e diretoras de jor-
nalismo? Qual a participação de negros e negras na estrutura corporativa 
das empresas de mídia? Essas são algumas das perguntas que podem ser-
ver como disparadoras de investigações de pesquisa.

Como referências iniciais desse eixo, destacamos aqui os trabalhos de 
Araújo (2000; 2010), Fernandes (1978), Hasenbalg (1979), Santos (1997), 
Leong (2013), Mick, Lima e Bergamo (2012), P. Silva (1987), S. Silva (2015), 
Sanders (2015) e Mills (1997).

b) Políticas de comunicação e estrutura do sistema midiático

O Brasil possui uma longa tradição de pesquisa em políticas de comunica-
ção, especialmente as que se dedicam a analisar legislações do setor em 
diferentes países. Porém, como pontuado por Melo (2018), o conjunto des-
sas investigações não aborda como essas leis podem contribuir para a re-
versão das desigualdades raciais nos sistemas de comunicação, sendo, por-
tanto, uma perspectiva com amplas possibilidades de estudo, a partir de 
questões como: representação, no que diz respeito à visibilidade da diversi-
dade étnico-racial nos conteúdos veiculados pelos meios de comunicação; 
propriedade, tanto de modo a garantir que a concessão de emissoras de 
comunicação tenha como princípio e objetivo o respeito à diversidade de 
etnia/raça, quanto com previsão de reserva de frequência para os diferen-
tes grupos étnico-raciais; e controle social, possibilitando que a diversidade 
étnico-racial esteja contemplada nos mecanismos e órgãos de fiscalização 
e monitoramento do setor de comunicação.

Como frisou Caribé (2010, s/p), o acesso e o desenvolvimento da proprie-
dade da radiodifusão precisa ser encarado como crucial à participação da 
população negra na sociedade de informação, “não só na redistribuição 
das concessões, mas também ao prover condições para o desenvolvimento 
dessa propriedade, seja por fontes alternativas ou diretamente pela publi-
cidade estatal”.

Indicamos aqui, como materiais que podem contribuir nas pesquisas desse 
eixo, os trabalhos de Aires e Santos (2017), Caribé (2010), González e Torres 
(2011), Harrys (1991), Hernández (2017), I. Lopes (2020), Melo (2018), Mills 
(1997), Santos (2018), Van Dijk (1991) e Silva, Santos e Rocha (2010).

c) Racismo algorítmico e vigilância

Outra perspectiva de estudos sobre comunicação e questão racial que tem 
se ampliado a partir da expansão da adoção de tecnologias da informação 
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e comunicação por órgãos públicos e empresas privadas na mediação com 
os cidadãos/consumidores é a que se dedica a investigar o racismo algo-
rítmico. Enfatiza Noble (2018, p. 14) a necessidade de se entender que os 
algoritmos são operações matemáticas são conduzidas por seres huma-
nos, portanto o big data e os algoritmos não têm nada de neutralidade ou 
objetividade:

As pessoas que tomam essas decisões detêm todos os 
tipos de valores, muitos dos quais promovem aberta-
mente o racismo, o sexismo e as falsas noções de meri-
tocracia, o que está bem documentado em estudos so-
bre o Vale do Silício e outros corredores de tecnologia.

O caráter discriminatório dos algoritmos e das cadeias produtivas da plata-
formização digital é denominada por Silva (2019, s/p) como “racismo algo-
rítmico” que descreve como:

interfaces e sistemas automatizados [...] podem refor-
çar e, pior, ocultar as dinâmicas racistas das sociedades 
onde são usados e empregados. [O que demonstra] 
como sociedades racistas constroem consequente-
mente tecnologias com potenciais ou aplicações discri-
minatórias.

Um dos exemplos de materialização da lógica racista na estrutura das tec-
nologias é o recurso do reconhecimento facial. Autores como Lohr (2018) e 
Buolamwini e Gebru (2018) têm apontado que as diferentes tecnologias de 
reconhecimento facial apresentam uma série de falhas na identificação de 
pessoas negras, sendo uma das motivações a baixa representação de ros-
tos de tonalidades mais escuras nos conjuntos de dados, deixando, assim, 
o reconhecimento mais impreciso quanto a esse grupo étnico-racial.

Cada vez mais adotado por governos e empresas de diferentes ramos e 
serviços, o reconhecimento facial deve ser compreendido como uma das 
tecnologias-parte do capitalismo de vigilância (ZUBOFF, 2015; 2019), enten-
dido, grosso modo, como uma estratégia do capital de utilização de dados 
pessoais disponibilizados na internet como matéria-prima e produto final 
com objetivos de lucro, marcado por quatro características principais10.

Vale ressaltar, porém, que ainda que o capitalismo de vigilância tenha se 
consolidado nesse processo destacado por Zuboff, as suas bases foram 
constituídas já na década de 1970, quando as tecnologias da informação e 
comunicação passaram a cumprir um papel central na estrutura econômi-
ca e nas relações sociais em escala global (BOLAÑO, 2000), sendo, portan-
to, um conhecido objeto de análise dos estudos em Economia Política da 
Comunicação.

Nesse eixo, apontamos como fundamentais as contribuições de Buolamwi-
ni e Gebru (2018), Lohr (2018), Noble (2018), Silva (2019) e Zuboff (2015; 
2019)

10. A direção através de 
mais e mais extração de 
dados e analise; o desen-
volvimento de novas for-
mas contratuais usando 
monitoramento compu-
tacional e automação; o 
desejo de personalizar 
e customizar os serviços 
oferecidos para os usu-
ários de plataformas di-
gitais; e o uso de infraes-
trutura tecnológica para 
executar experimentos 
futuros em seus usuários 
e consumidores (ZUBO-
FF, 2019).
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Considerações finais

Este trabalho fez alusão à incorporação oficial de pesquisas sobre raça, 
racismo e gênero no âmbito da ULEPICC-Brasil com a criação do Grupo 
Temático Estudos Críticos sobre gênero, raça e identidade, GT que terá sua ati-
vidade inicial no Congresso de 2020 da entidade. Buscamos refletir sobre o 
caminho percorrido para a aprovação do grupo, desconstruir os argumen-
tos contrários sustentados à época que faziam referência à fragmentação 
do pensamento crítico pela incorporação dos temas raça e gênero e, por 
outro lado, ao receio de se ter um GT esvaziado, com poucos trabalhos 
submetidos.

Fizemos também um esforço teórico-epistemológico de lançar uma mol-
dura inicial de uma agenda de pesquisa sobre raça e racismo, em especial, 
que precisa ser complementado para agregar gênero e interseccionar raça 
e gênero. Os três eixos temáticos aqui propostos, 1) trabalho, 2) políticas de 
comunicação/estrutura do sistema midiático, 3) algoritmos/vigilância, são 
bastante abrangentes e poderão acolher diversos objetos de pesquisa.

Concluímos afirmando que a lacuna de produção que articule raça e ra-
cismo nos estudos em Economia Política da Comunicação, aqui apontada, 
pode favorecer a relevância e a originalidade dos trabalhos que poderão 
surgir na EPC a partir da atuação da ULEPICC-Brasil. Por outro lado, há gran-
des desafios postos, principalmente em relação aos raros dados primários 
sobre raça/gênero e comunicação (trabalho, estrutura midiática, por exem-
plo) e no que diz respeito à construção de um marco teórico que precisará 
articular obras da EPC com outras de estudos críticos sobre raça e racismo.
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